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Transacao tributéaria e jurisdicao voluntéaria

Jurisdicéo voluntéria, um conceito de certa forma extravagante no contexto do direito processual,

PTA®

Processo Tributario Analitico

Por regra, o exercicio da atividade jurisdicional sempre supds

0 prévio estabelecimento de um estado de dissenso que, formalizado em linguagem tida como
apropriada, era(é) levado a conhecimento do Estado-julgador, a quem se comete(ia) o encargo de
desfazer o no havido entre os envolvidos (fisco e contribuinte, no ambito tributario).

Substitutiva da vontade divergente que imobiliza(va) os atores do conflito: assim se coloca(va) a
jurisdicéo, em sua essénciatipica

Quando falamos em jurisdicéo voluntéaria, a premissa é bem outra: no lugar do estado de divergéncia, o
que se vislumbra € a convergéncia de posi¢bes, submetendo-se 0 ato de vontade expressivo dessa
convergéncia a exame jurisdicional unicamente para fins de homologagcéo — néo de construcéo
substitutiva de solucao.

Al justamente, a"anomalia em termos" de que se reveste a expressao "jurisdi¢do voluntéria': em
sentido proprio, jurisdicdo (atipica) evoca a producéo pelo Estado-juiz de ato substitutivo da vontade
das partes, supondo conflituosidade; na excéntricajurisdicdo voluntéria, o Estado-juiz ndo substitui a
vontade de quem quer que sgja, mas sim homol oga, convalidando juridicamente, a vontade
pressupostamente convergente dos atores.

Pois é na precisa direcéo dessa excentricidade que tipificaajurisdicéo voluntariaque aLei n°
13.988/2020 — instituidora da transacao tributaria no plano federal — parece nos levar. Natural: em
tempos como o atual, no qual tanto se enaltece o consensualismo tributario, é de certa formaimperativa
arecuperacao desse "esguecido” conceito (o dejurisdicdo voluntéria). Usando outros termos: se eram
raras as ocasi 0es em que essa forma atipica de jurisdi¢éo se coloca(va), sobretudo em nivel tributério,
passamos a té-la como algo mais proximo do "comum®™ na exata proporcdo em que nos encaminhamos
para o uso concreto de meios consensuais de solucdo de litigios, caso datransacéo.

A0 menos duas especificas situacdes preconizadas na Lel n® 13.988/2020 podem-devem ser nesse
sentido realgadas.
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A primeira diz respeito a creditos que, constituidos, se encontrariam sob debate administrativo.

Observados os termos da lei, € possivel, nesses casos, que fisco e contribuinte gjustem a solucéo da
contenda, retirando-se da precedente posic¢éo de divergéncia para a de convergéncia. Assim ocorrendo, a
lel prescreve a possivel submissdo do ato a homologacéo judicial [1], mecanismo que, para se
materializar em termos praticos, demanda(rd) o aparelhamento de um feito de natureza néo-contenciosa,
assim compreendido justamente em razao da inexisténcia, dada a transagéo no processo administrativo,
de dissidio a ser composto.

"Homologacdo", pelo que se vé, € verbo que designa a atividade judicial desempenhada pelo Judiciario
com o intuito de cobrir 0 ato praticado a partir da convergéncia de posi¢des entre fisco e contribuinte do
ténus legalmente desgjado (vale dizer: detitulo judicial, tal como assinalaa combinacéo do jaindicado
artigo 26 daLei n° 13.988/2020 com o artigo 515 do Cédigo de Processo Civil, dispositivo
expressamente referido por aguele outro) [2].

Dai a necesséria conclusdo: quando suscitado em termos de homologag&o, ao Judiciario ndo é dado
ingressar no mérito da solucdo apetrechada pelas partes, sendo controlar sua legalidade do ponto de vista
formal.

A segunda das situacdes de interesse nesse mesmo contexto diz respeito aos créditos tributarios que,
posto inscritos em divida ativa, ndo foram gjuizados pela Fazenda.

Segundo o artigo 18 da Lei n° 13.988/2020 [3], é possivel encartar tais casos no contexto das chamadas
transacdes "por adesdo no contencioso tributario de relevante e disseminada controvérsiajuridica’,
caminho que, a falta de processualidade previamente instalada, impord, por 16gica, o aparelhamento de
procedimento de jurisdicdo voluntariatal qual o que jareferimos.

Afinal, reiteremos: se o crédito a que nos reportamos encontra-se inscrito, mas néo ajuizada a correlata
execucdo, supondo-se, apar disso, que as condigdes materiais que expressam esse mesmo crédito
enguadram-se nos termos de eventual edital de "transacéo no contencioso”, é perfeitamente viavel (ou
melhor, impositivo) que seja aberto campo para fins de formalizacéo de acordo que passara a governar a
conduta dos atores darelacéo, dali em diante.

Como na primeira, também nessa hipétese vale a adverténcia: ndo sera o Judiciario demandado a
praticar atos jurisdicionais tipicos — voltados a dizer e/ou executar forcadamente o direito material
posto —, mas adar a vontade convergente manifestada por fisco e contribuinte a necessaria cobertura
juridico-formal.
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Se tais acordos envolverem a prética de atos diferidos no tempo — como o pagamento parcelado do
crédito tributario, situagdo muito comum —, distende-se a possibilidade de intercorrente ruptura do
pacto, o que faz aflorar o vigor pratico da jurisdi¢do voluntaria de que falamos. uma vez colocados, no
curso da vigéncia do acordo, em posicéo de divergéncia (desta feita ndo quanto ao direito em si, mas
guanto ao cumprimento dos termos da transagéo precedentemente homologada), passam os atores a
depender da atuagéo judicial "convencional", assim entendida a que, substitui areniténcia da(s) parte(s),
fazendo realizar o contetido do ato de vontade anteriormente produzido e chancelado [4].)

Observada essa linha, note-se, ajurisdic¢éo voluntéria operada no bojo da transacdo pode até parecer,
num primeiro olhar, um agente complicador, um excesso formal dispensavel, a medida que supde mais
um passo burocrético a ser vencido na construcdo do acordo.

A despeito dessaimpressdo inicial, € preciso pensar que o sentido dessa extravagante forma de exercicio
de jurisdicdo ndo esta na sofreguidéo do presente juridico, mas sim na garantia de que, no porvir,
eventual inobservancia do prévio guste de vontades seja suprivel sem a necessidade de refazimento de
percursos — aspecto que facilmente se percebe nas dobras das duas situagdes a que nos reportamos,
ambas remissivas da outorga de forca de titulo executivo judicia as sentencas homologatorias.

[1] Artigo 26 — A proposta de transag&o podera ser condicionada ao compromisso do contribuinte ou do
responsavel de requerer a homologacéo judicial do acordo, parafins do disposto nosincisos |l elll do
caput do artigo 515 da Lei n° 13.105, de 16 de marco de 2015 (Cédigo de Processo Civil).

[2] Artigo 515 — S&o titulos executivos judiciais, cujo cumprimento dar-se-a de acordo com os artigos
previstos neste Titulo:

I —adecisdo homologatéria de autocomposicéo judicial;

I1l — a decisdo homol ogatoria de autocomposi¢éo extrajudicial de qualquer natureza;

[3] Artigo 18 — A transag&o somente sera celebrada se constatada a existéncia, na data de publicagdo do
edital, de inscricdo em divida ativa, de agcdo judicial, de embargos a execucgdo fiscal ou de reclamacéo ou
recurso administrativo pendente de julgamento definitivo, relativamente a tese objeto da transacéo.
Paragrafo Unico. A transacdo sera rescindida quando contrariar deciséo judicial definitiva prolatada antes
da celebracao datransacéo.

[4] Esse é um dos possivels sentidos do artigo 19, § 1°, inciso |, da Lei n® 13.988/2020, dispositivo que
prescreve:

Artigo 19 — Atendidas as condi¢des estabel ecidas no edital, o sujeito passivo da obrigacéo tributéria
podera solicitar sua adesdo a transacdo, observado o procedimento estabel ecido em ato do ministro de
Estado da Economia

(...)

§ 1°. O sujeito passivo que aderir atransacdo devera:
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| —requerer a homologagéo judicial do acordo, parafins do disposto nosincisos |l elll do caput do
artigo 515 daLe n. 13.105, de 16 de marco de 2015 (Cédigo de Processo Civil); (...).
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